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ANEXO I

DECLARAÇÃO

A CLÍNICA ____________________________________________________________________________, credenciada (a) no Município de 
____________________, sob o Código _____________,  CNPJ nº ______________________________, neste ato representada pelo seu proprietário 
(ou sócio) __________________________________________________________, RG nº ________________e CPF nº_______________________, 
declara que possui _____ profissionais em efetivo atendimento durante o seu horário de funcionamento.
Endereço da Clínica: _________________________________________________________________.
Dias e horários do atendimento: _________________________________________________________.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração, ficando responsável pela veracidade das afirmações aqui prestadas nas esferas civil, admi-
nistrativa e criminal, para que surtam seus efeitos legais.

_____________-MT, _____de __________de 2019.

___________________________________________________
Assinatura

<END:1131417:43>
<BEGIN:1131441:43>

PORTARIA Nº 858/2019/GP/DETRAN/MT

O Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN/MT, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei 
Complementar nº 505, de 06 de setembro de 2013, e no Decreto 3.006, de 05 de maio de 2004; RESOLVE:
Art. 1º Homologar a Avaliação Anual de Desempenho dos servidores do DETRAN/MT, referente ao ano de 2019, nos termos do art. 9º do Decreto nº 3.006, 
de 05 de maio de 2004.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Cuiabá/MT, 22 de novembro de 2019.

ANEXO 1 - AVALIAÇÃO ANUAL DE DESEMPENHO -2019
MATRÍCULA - SERVIDOR - CARGO - NOTA 2019

126581 - Anderson Carlos Pereira da Silva - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 10,00
126755 - Coracy Alice Fernandes Mendonça - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,54
225934 - Deivid dos Santos Taborga - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 7,07
96347 - Edilson José Marques de Moraes - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 8,41
126626 - Edicelio Rodrigues dos Santos - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,77
126589 - Edvan Lacerda Nunes - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,88
258447 - Elaine Souza da Silva - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,17
78950 - Elbes Evangelista da Silva - Analista do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,74
126624 - Eudes Will - Auxiliar do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,77
113186 - Gilvany Caetano de Brito - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 8,27
208784 - Janete Benoski - Analista do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,67
122494 - José Aparecido da Silva Santos - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,11
126592 - José Bonifacio Araujo Silva - Analista do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,51
123535 - Luciano José Polizel - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,32
251538 - Luiz Antonio Ortiz Ramos - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,73
81740 - Natalia Rosa de Macedo - Analista do Serviço de Trânsito LC 505/13 - ART 12-A
126686 - Ricardo Da Costa Pereira Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 10,00
243859 - Rutilene Silva de Oliveira Facincani - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,37
126884 - Silmara Celso Dourado - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,96
121823 - Silvio Aparecido Jesus - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,68
251027 - Taynara Daiana Brizola - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,52
126612 - Thiago Emmanuel Moreira Rosa - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,83
126687 - Valdevino Amantino de Assunção - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 8,84
250839 - Vanessa Gonçalves de Camargo - Agente do Serviço de Trânsito LC 505/13 - 9,43

GUSTAVO REIS LOBO DE VASCONCELOS
Presidente do DETRAN-MT

Original Assinado*
<END:1131441:43>

<BEGIN:1131465:43>

PORTARIA 859/2019/GP/DETRAN-MT

O Diretor de Habilitação do Departamento Estadual de Trânsito do 
Estado de Mato Grosso - DETRAN-MT, Órgão Executivo de Trânsito, 
vinculado à Secretaria de Estado de Segurança Pública, no uso das 
atribuições que lhe confere o Art. 3º da Portaria nº 116/2016/GP/DETRAN-
MT;              

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem como princípios a 
legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, de acordo 
com o disposto no art. 37 da Constituição da República;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CONTRAN nº 358 de 13 
de agosto de 2010 que regulamenta o credenciamento de instituições ou 
entidades públicas ou privadas para o processo de capacitação, qualificação 
e atualização de profissionais, e de formação, qualificação, atualização e 
reciclagem de candidatos e condutores e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na   Portaria nº 341/2015/GP/DETRAN/
MT regulamenta o credenciamento de instituições ou entidades públicas 
ou privadas para o processo de capacitação, qualificação e atualização 

de profissionais e de formação, qualificação, atualização e reciclagem de 
candidatos e condutores no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras 
providências;

CONSIDERANDO os atos e fatos apurados pela Coordenadoria de 
Fiscalização de Credenciados, iniciada, em 07/01/2019, que deu origem 
ao Processo Administrativo n° 001/2019/CFISC/DETRAN-MT, a fim de 
averiguar possíveis irregularidades administrativas, atinentes ao uso da 
credencial de instrutor de trânsito no DetranNet da Sra. Mariane Felix 
Saksida, credenciada no Detran/MT sob o n° 10179 pelo CFC Modelo, 
credenciado no Detran n° 427. CNPJ n° 11.909.278/0001-00, que segundo 
consta em termo de declaração, o CFC supostamente teria feito irregular-
mente o lançamento de aulas práticas de direção à Sra. Ivone de Paula Clugg 
dos Santos, sem a autorização da instrutora, de aulas dadas por outros 
instrutores. A CFC, supostamente, ainda poderia ter lançado no sistema 
DetranNet aulas de outros alunos não atendidos por essa instrutora, e não 
teria desvinculado a instrutora no momento do fim do contrato de trabalho 
entre a instrutora e a autoescola, agindo assim, em tese, teria descumprido 
a Resolução 358/2010 do CONTRAN bem como a Portaria 341/2015 do 
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